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CLASSE: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE
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REQUERIDA: CÂMARA DE VEREADORES DE CAPÃO DA CANOA

INTERESSADO: PROCURADOR-GERAL DO ESTADO

RELATOR: DESEMBARGADOR IVAN LEOMAR BRUXEL
PARECER
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. Município de Capão da Canoa. Lei Complementar Municipal n.º 55/2016. Alterações das regras inseridas no regime jurídico único dos servidores quanto a férias e licença-prêmio promovidas por lei de iniciativa do anterior Prefeito Municipal. 1. Irregularidade na representação do proponente. 2. Inviabilidade de conhecimento do pedido quanto às alegadas afrontas ao artigo 73, inciso V, da Lei Federal n.º 9.504/1997 e ao artigo 21 da Lei de Responsabilidade Fiscal. Antinomia entre normas infraconstitucionais que não desafia controle concentrado de constitucionalidade. 3. Afronta ao artigo 154, inciso X, da Constituição Estadual que se mostra de natureza indireta, dependendo de prévia análise de normas infraconstitucionais (compatibilidade entre a norma fustigada e as leis orçamentárias). Inobservância da exigência de prévia dotação orçamentária que não enseja inconstitucionalidade, mas, apenas, obsta a aplicabilidade da norma atacada no exercício financeiro em que foi editada.  PARECER PELA REGULARIZAÇÃO DA REPRESENTAÇÃO DO PROPONENTE, NÃO CONHECIMENTO DO PEDIDO QUANTO ÀS ALEGADAS AFRONTAS A NORMAS INFRACONSTITUCIONAIS E, NO MÉRITO, PELA IMPROCEDÊNCIA DO PLEITO.
1. Trata-se de ação direta de inconstitucionalidade proposta pelo Exmo. Sr. PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CAPÃO DA CANOA, objetivando a retirada do ordenamento jurídico pátrio da Lei Complementar Municipal n.º 55, de 22 de dezembro de 2016, que altera o art. 98, art. 102, art. 105 e acresce o art. 112-D, na seção VII, da Lei 419/90 – Regime Jurídico Único, do Município de Capão da Canoa, por ofensa ao artigo 154, inciso X, da Constituição Estadual e artigo 169 da Constituição Federal, bem como ao artigo 73, inciso V, da Lei Federal n.º 9.504/1997 e artigo 21 da Lei Complementar Federal n.º 101/2000.
O proponente sustentou, em síntese, que a norma impugnada foi aprovada no final da gestão passada, em período vedado pela legislação eleitoral, apenas para trazer novas despesas ao gestor que assumiria em 2017. Salientou que as alterações promovidas no regime jurídico único dos servidores, possibilitando a conversão de um terço das férias em abono pecuniário, o gozo de férias em dois períodos, a interrupção das férias por motivo de calamidade pública, comoção interna ou por motivo de superior interesse público, bem como a conversão de licença-prêmio em pecúnia ainda durante o período em que o servidor estivesse em atividade ou sua indenização, caso não gozada, quando da aposentadoria, trouxe despesas não previstas no orçamento municipal, violando as Cartas Estadual e Federal, assim como a Lei de Responsabilidade Fiscal.  Pleiteou, por fim, a concessão liminar da suspensão dos efeitos da norma e, a final, a procedência integral do pedido (fls. 04/12 e documentos das fls. 13/46).
O pleito liminar foi deferido, sustando-se os efeitos da lei (fls. 50/4).

O Presidente da Câmara Municipal de Vereadores, notificado, prestou suas informações, esclarecendo que a norma impugnada e a lei orçamentária anual foram discutidas simultaneamente, sendo a orçamentária aprovada antes da complementar. Destacou que a norma atacada não afronta a Carta Estadual, não tendo ela trazido qualquer nova vantagem ao servidor, mas, tão somente, alteração no formato da concessão de vantagens já existentes desde 1990, não havendo impacto financeiro, estando previstas no orçamento as despesas com pessoal. Salientou, ainda, que cabia ao Executivo regulamentar a forma estabelecida, tendo ele optado pela via da ação direta. Postulou, assim, a revisão da liminar e, a final, a improcedência do pedido (fls. 73/6 e documentos das fls. 77/108).

O pedido de reconsideração da Câmara de Vereadores foi indeferido (fls. 109/ 10).
O Procurador-Geral do Estado, citado, apresentou a defesa da norma, nos moldes do artigo 95, parágrafo 4º, da Constituição Estadual, suscitando, preliminarmente, irregularidade da representação do proponente e a inviabilidade de conhecimento do pedido quanto às supostas afrontas à Lei Federal n.º 9.504/1997 e à Lei de Responsabilidade Fiscal. No mérito, aduziu a impossibilidade de confronto da norma em apreço com o caput do artigo 169 da Constituição Federal sem apreciação de matéria de fato, circunstância bastante para inviabilizar, neste ponto, a ação direta de inconstitucionalidade. Além disso, lembrou que o Supremo Tribunal Federal já assentou que a falta de autorização da despesa nas leis orçamentárias torna inexequível o cumprimento da lei no mesmo exercício em que editada, mas não no subsequente, o que, também, levaria ao insucesso da pretensão.  Postulou, assim, a improcedência do pedido, já que ausente qualquer mácula de inconstitucionalidade (fls. 114/35).
É o breve relatório.

2. De plano, imperativo reconhecer que, efetivamente, a representação do proponente se encontra eivada de irregularidades.

Com efeito, embora na petição inicial conste como proponente, corretamente, o Prefeito de Capão da Canoa, a procuração que instrui a peça vestibular consigna poderes outorgados pelo Município de Capão da Canoa, parte  ilegítima para propor ação direta de inconstitucionalidade, não figurando no rol taxativo insculpido no artigo 95, parágrafo 2º, da Carta Estadual:
Art. 95. Ao Tribunal de Justiça, além do que lhe for atribuído nesta Constituição e na lei, compete: 

[...].

XII - processar e julgar: 

 [...].

d) a ação direta da inconstitucionalidade de lei ou ato normativo estadual perante esta Constituição, e de municipal perante esta e a Constituição Federal, inclusive por omissão; 

[...].

§ 2.º Podem propor a ação de inconstitucionalidade de lei ou ato normativo municipal, ou por omissão: 

I - o Governador do Estado; 

II - o Procurador-Geral de Justiça; 

III - o Prefeito Municipal; 

IV - a Mesa da Câmara Municipal; 

V - partido político com representação na Câmara de Vereadores; 

VI - entidade sindical; 

VII - o Conselho Seccional da Ordem dos Advogados do Brasil; 

VIII - o Defensor Público-Geral do Estado; (Redação dada pela Emenda Constitucional n.º 50, de 24/08/05) 

IX - as entidades de defesa do meio ambiente, dos direitos humanos e dos consumidores legalmente constituídas; 

X - associações de bairro e entidades de defesa dos interesses comunitários legalmente constituídas há mais de um ano. 

[...].

Note-se que, no caso em testilha, o Prefeito Municipal, verdadeiro legitimado para figurar no polo ativo, não firmou a petição inicial, assinada, apenas, pelo procurador habilitado, tampouco foi quem outorgou poderes a este procurador, o que foi feito pelo próprio Município, não havendo como considerar-se sanado o vício apontado.

Claro, assim, o vício apontado, como já afirmado por essa Corte:
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. PRAZO PARA O PREFEITO MUNICIPAL PRESTAR INFORMAÇÕES INFERIOR AO MODELO NACIONAL E ESTADUAL. AFRONTA AO PRINCÍPIO DA SIMETRIA. PRELIMINAR. A legitimidade ativa para ação direta de inconstitucionalidade é do Prefeito Municipal e não do Município. Considerando que foi o Prefeito quem outorgou poderes específicos para propor a demanda, deve ser rejeitada a preliminar, reconhecida a legitimidade ativa. A exigüidade do prazo previsto para o Prefeito Municipal de Roque Gonzales prestar informações à Câmara de Vereadores revela nítida afronta ao princípio da simetria, considerando que a Constituição Estadual e Federal prevêem prazo maior. AÇÃO JULGADA PROCEDENTE. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70054332861, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Jorge Luís Dall'Agnol, Julgado em 16/09/2013)
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI MUNICIPAL N.º 1.042/2008 QUE GARANTE OS DIREITOS CONFERIDOS AOS SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS AOS CONSELHEIROS TUTELARES. AÇÃO PROPOSTA PELO MUNICÍPIO DE ERNESTINA. ILEGITIMIDADE ATIVA. PROPONENTE QUE NÃO INTEGRA O ROL TAXATIVO DE LEGITIMADOS DO ART. 95, § 2º, DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL. AÇÃO EXTINTA. (DECISÃO MONOCRÁTICA) (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70042986976, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Vicente Barrôco de Vasconcellos, Julgado em 24/06/2011)

Além disso, a procuração das fls. 17/8 não contempla, também, poderes específicos para propositura de ação direta de inconstitucionalidade em relação à norma fustigada, exigência pacífica dessa Corte de Justiça e do Supremo Tribunal Federal para a viabilidade de apreciação do pleito:

AGRAVO DE INSTRUMENTO RECEBIDO COMO AGRAVO REGIMENTAL. FUNGIBILIDADE. PRELIMINAR DE CONHECIMENTO. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. PROCURAÇÃO COM PODERES ESPECIAIS. EXIGIBILIDADE. JURISPRUDÊNCIA CONSOLIDADA. Preliminar. Embora a parte tenha interposto "agravo de instrumento" de decisão de relator de ADI, alegadamente prejudicial aos interesses dos agravantes, é possível conhecer-se do recurso como sendo agravo regimental, que é o recurso cabível das decisões de relator, nos termos do art. 8º, inc. VI, alínea "e", do Regimento Interno do TJRS. Trata-se de aplicação do princípio da fungibilidade recursal. Ainda que se possa caracterizar a decisão agravada como sendo "despacho de mero expediente", da qual não caberia recurso, no caso em tela tenho que é de se admitir o recurso, uma vez que foi desde logo cominada pena de extinção do processo em caso de desatendimento da determinação. Mérito. A orientação jurisprudencial consolidada, tanto no STF quando nessa casa, é no sentido de que as procurações ou delegações outorgadas pelos autores de ação direta de inconstitucionalidade (CF, art. 103), a seus Advogados e Procuradores, devem conter poderes especiais para a instauração da ação de controle normativo abstrato, com a precisa indicação do diploma legislativo ou do ato normativo, e respectivos preceitos (quando for o caso), impugnados. A alegação de dificuldade de atender a determinação no espaço temporal concedido (10 dias), não é motivo para recurso, bastando pleitear prorrogação do prazo, se necessário, pois o mesmo não é peremptório. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. UNÂNIME. (Agravo Regimental Nº 70061633269, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Eugênio Facchini Neto, Julgado em 06/10/2014)
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. DEFEITO NA REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL SANADO. JUNTADA DE PROCURAÇÃO COM PODERES ESPECIAIS E ESPECÍFICOS NO PRAZO CONCEDIDO. LEI MUNICIPAL DE INICIATIVA DO PODER EXECUTIVO. EMENDA PARLAMENTAR. CONCESSÃO DE DESCONTO NO VALOR DE IPTU. MATÉRIA TRIBUTÁRIA. COMPETÊNCIA COMUM OU CONCORRENTE. INOCORRÊNCIA DE VÍCIO DE INICIATIVA. 1. Tendo o proponente promovido a regularização da representação processual no prazo oportunizado, com a juntada de instrumento de mandato com outorga de poderes especiais e específicos para impugnar, por meio da propositura de ação direta de inconstitucionalidade, a norma objeto desta ação, dá-se por sanado o defeito inicialmente constatado, na esteira da jurisprudência do Egrégio Supremo Tribunal Federal e também deste Tribunal de Justiça. 2. De acordo com o entendimento sufragado pela jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, a competência para legislar sobre matéria tributária é concorrente, de forma que, tanto o Poder Legislativo quanto o Executivo são competentes para propor lei concedendo benefício de ordem fiscal, ainda que tal lei cause eventual repercussão em matéria orçamentária. Desse modo, o dispositivo legal impugnado, oriundo de lei de iniciativa do Poder Executivo Municipal, que foi emendada pelo Legislativo e promulgada por este último, não padece de inconstitucionalidade, haja vista a competência comum para legislar sobre matéria tributária. JULGARAM IMPROCEDENTE. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70063508758, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Luiz Felipe Brasil Santos, Julgado em 31/08/2015)
Ação direta de que não se conhece, por não haver sido cumprida a diligência destinada à regularização da representação processual (procuração com poderes específicos para atacar a norma impugnada)
(ADI 2187, Relator(a):  Min. OCTAVIO GALLOTTI, Tribunal Pleno, julgado em 15/06/2000) 

Nessa linha, imperativa a intimação do proponente para que regularize sua representação processual.

3.  Ainda prefacialmente, não merece conhecimento o pedido no ponto em que sustenta haver violação ao artigo 73, inciso V, da Lei Federal n.º 9.504/1997 e ao artigo 21 da Lei de Responsabilidade Fiscal, já que impertinente, em sede de controle concentrado de constitucionalidade, a análise de eventual antinomia entre a lei apontada como viciada e outras normas infraconstitucionais. Na hipótese, ter-se-ia situação de ilegalidade, não de inconstitucionalidade, sendo inviável o controle abstrato.

Esse o entendimento que vem sendo assentado pelo Supremo Tribunal Federal:

LEI COMPLEMENTAR 20/1992. ORGANIZAÇÃO E ESTRUTURAÇÃO DA POLÍCIA JUDICIÁRIA CIVIL ESTADUAL. AUTONOMIA FUNCIONAL E FINANCEIRA. ORÇAMENTO ANUAL. OFENSA À CONSTITUIÇÃO FEDERAL. COMPETÊNCIA DO PODER EXECUTIVO. ANÁLISE DE LEGISLAÇÃO INFRACONSTITUCIONAL. IMPOSSIBILIDADE NO CONTROLE ABSTRATO. PRERROGATIVA DE FORO. EXTENSÃO AOS DELEGADOS. INADMISSIBILIDADE. DIREITO PROCESSUAL. COMPETÊNCIA PRIVATIVA DA UNIÃO. SERVIDOR PÚBLICO. APOSENTADORIA. AFRONTA AO MODELO FEDERAL. 1. Ordenamento constitucional. Organização administrativa. As polícias civis integram a estrutura institucional do Poder Executivo, encontrando-se em posição de dependência administrativa, funcional e financeira em relação ao Governador do Estado (artigo, 144, § 6o, CF). 2. Orçamento anual. Competência privativa. Por força de vinculação administrativo-constitucional, a competência para propor orçamento anual é privativa do Chefe do Poder Executivo. 3. Ação direta de inconstitucionalidade. Norma infraconstitucional. Não-cabimento. Em sede de controle abstrato de constitucionalidade é vedado o exame do conteúdo das normas jurídicas infraconstitucionais. 4. Prerrogativa de foro. Delegados de Polícia. Esta Corte consagrou tese no sentido da impossibilidade de estender-se a prerrogativa de foro, ainda que por previsão da Carta Estadual, em face da ausência de previsão simétrica no modelo federal. 5. Direito Processual. Competência privativa. Matéria de direito processual sobre a qual somente a União pode legislar (artigo 22, I, CF). 6. Aposentadoria. Servidor Público. Previsão constitucional. Ausência. A norma institui exceções às regras de aposentadoria dos servidores públicos em geral, não previstas na Lei Fundamental (artigo 40, § 1º, I, II, III, a e b, CF). Ação Direta de Inconstitucionalidade julgada procedente, em parte. (ADI 882/MT, STF, Tribunal Pleno, Rel. Min. Maurício Correa, j. 19/02/2004). 

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI COMPLEMENTAR Nº 191, DE 18 DE ABRIL DE 2000, DO ESTADO DE SANTA CATARINA. ALEGADA VIOLAÇÃO AO DISPOSTO NO ART. 169, CAPUT E § 1º, II, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. Controvérsia insuscetível de análise em controle abstrato de constitucionalidade, posto envolver o exame de normas infraconstitucionais (Lei Complementar nº 101/2000) e de elementos fáticos (existência da prévia autorização a que se refere o mencionado inciso II do § 1º do art. 169 do texto constitucional). Ação direta não conhecida (ADIN 2339-SC, STF, Tribunal Pleno, Rel. Min. Ilmar Galvão, j. 18/04/2001).

Na mesma senda, também, a Corte de Justiça desse Estado:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI MUNICIPAL. ISENÇÃO TRIBUTÁRIA. INICIATIVA LEGISLATIVA. AFRONTA À LEI ORGÃNICA. NÃO CONHECIMENTO. VÍCIO FORMAL. VÍCIO MATERIAL. INOCORRÊNCIA. Ação Direta de Inconstitucionalidade de Lei municipal que estabelece isenção tributária ao contribuinte que adotar ou assumir a guarda de criança ou adolescente carente. Violação à Lei Orgânica Municipal. Não conhecimento. Limitação a agressões à Constituição Federal ou Estadual. Matéria tributária. Competência concorrente. Art. 61, CF. Precedentes do STF. Vício formal de iniciativa não configurado. Leis tributárias benéficas que não implicam em aumento de despesa. Inocorrência de violação ao art. 150, II, CF. Vício material não configurado. Constitucionalidade da lei municipal. CONHECERAM EM PARTE E JULGARAM IMPROCEDENTE A AÇÃO. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70035588862, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Carlos Rafael dos Santos Júnior, Julgado em 16/08/2010). 

ADIN. IMPOSSIBILIDADE JURIDICA. INEPCIA DA INICIAL. CONFRONTO DE LEI MUNICIPAL COM A CONSTITUICAO FEDERAL. DIRETAMENTE, E COM LEI ORGANICA MUNICIPAL. A CONFRONTACAO POSSIVEL, NA ACAO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE EXAMINAVEL PELOS TRIBUNAIS ESTADUAIS, E ENTRE LEI INFRACONSTITUCIONAL E CONSTITUCIONAL ESTADUAL. SE O AUTOR PRETENDE COTEJO DIRETO COM A CONSTITUICAO FEDERAL E, PIOR, COM A LEI ORGANICA MUNICIPAL, A EXTINCAO DO PROCESSO, SEM EXAME DO MERITO, SE IMPOE, POR INEPTA A INICIAL. EXTINGUIRAM O PROCESSO, SEM EXAME DO MERITO. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 597113539, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Antônio Janyr Dall'Agnol Júnior, Julgado em 15/03/1999). 

Destarte, não merece conhecimento o pedido quanto à afronta direta às normas federais apontadas, mas, tão somente, no que tange à violação aos dispositivos da Constituição Estadual, antinomia essa cuja apreciação incumbe ao Tribunal de Justiça do Estado.

4. A lei objurgada, por sua vez, foi redigida nos seguintes termos:
LEI COMPLEMENTAR N.º 055, DE 22/12/2016 
ALTERA O ART. 98, ART. 102, ART. 105 E ACRESCE O ART. 112-D, NA SEÇÃO VII, DA LEI 419/90 - REGIME JURÍDICO ÚNICO. 

O Prefeito Municipal em Exercício de Capão da Canoa.

Faço saber que o Poder Legislativo aprovou e eu, em cumprimento ao artigo 56, inciso IV da Lei Orgânica do Município, sanciono e promulgo a seguinte Lei:


Art. 1º Fica acrescido o inciso V, ao art. 98, da Lei n.º 419/90, com a seguinte redação:
"V - vinte dias corridos, no caso de conversão de 1/3 do período, em abono pecuniário."

Art. 2º Altera a redação do art. 102, da Lei 419/90, que passa a ter a seguinte redação:
"Art. 102. É obrigatória a concessão e gozo das férias, em um só período de trinta dias, ou dois períodos de quinze dias, nos dez meses subsequentes a data em que o servidor tiver adquirido o direito, ressalvado o disposto no art. 98."

Art. 3º Altera o art. 105, da Lei 419/90, que passa a ter a seguinte redação:
"Art. 105. O servidor perceberá durante as férias a remuneração integral, acrescida de 1/3 (um terço).
§ 1º Os adicionais exceto o tempo de serviço que será computado sempre integralmente as gratificações e o valor da Função Gratificada não percebida durante todo o período aquisitivo, serão computados proporcionalmente observados os valores atuais.
§ 2º O pagamento da remuneração das férias, por solicitação do servidor, será feito dentro de cinco dias anteriores ao início do gozo.
§ 3º No caso de gozo em dois períodos de quinze dias, o pagamento será proporcional, dentro de cinco dias anteriores ao início do gozo.
§ 4º É facultado ao servidor converter 1/3 (um terço) do período de férias a que tiver direito em abono pecuniário, no valor da remuneração que lhe seria devida nos dias correspondentes."

Art. 4º Fica acrescido o artigo 112-D, na Seção VII, da Lei 419/90 - Regime Jurídico Único, o qual passa a ter a seguinte redação:
"Seção VII

Art. 112-A. ...

Art. 112-B. ....

Art. 112-C. ....

Art. 112-D. A Licença Prêmio não gozada pelo servidor por necessidade do serviço, poderá ser paga em pecúnia a título indenizatório, desde que o servidor permaneça em efetivo exercício, mediante requisição da administração, devendo o servidor ser indenizado no valor correspondente ao total de sua remuneração mensal.
Parágrafo único. A Licença-Prêmio poderá ser indenizada na sua totalidade, quando para fins de aposentadoria."

Art. 5º Esta Lei entra em vigor a partir da data de sua publicação.
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL, em 22 de dezembro de 2016.

VALDOMIRO DE MATOS NOVASKI,
Prefeito Municipal.

Registre-se e Publique-se

MARCOS JONES FEIJÓ CARDOSO,
Secretário de Administração.

ABEL VALMIRO DA SILVA JÚNIOR,
Secretário da Saúde.

LUIS FERNANDO NUNES,
Secretário de Obras e Saneamento.

LUIS ROBERTO TREPTOW DA ROCHA,
Secretário de Meio Ambiente e Planejamento.

CERLI RIBEIRO NOVASKI,
Secretária de Assistência e Inclusão Social.

LAÉRCIO CARVALHO DOS SANTOS,
Secretário da Fazenda.

LAVINIA DIAS DE SOUZA,
Secretária da Cidadania, Trabalho e Ação Comunitária.

OSCAR BIRLEM,
Secretário de Coordenação dos Distritos.

ELTON DE SOUZA TRESPACH,
Secretário de Educação.

MÁRCIO TEIXEIRA DA SILVA,
Secretário de Turismo, Indústria e Comércio.

Como se observa, ao contrário do sustentado pela Câmara Municipal de Vereadores, a norma vergastada trouxe, sim, inovações ao regime jurídico dos servidores públicos do Município de Capão da Canoa, possibilitando a conversão de um terço do período de férias do servidor em abono pecuniário (inciso V do artigo 98 e parágrafo 4º do artigo 105) e o gozo de férias em dois períodos de 15 dias (artigo 102 e parágrafo 3º do artigo 105), tornou obrigatório o pagamento da remuneração das férias dentro de 05 dias anteriores ao gozo quando solicitado pelo servidor (parágrafos 2º e 3º do artigo 105) e autorizou a indenização de licenças-prêmio não fruídas ainda em atividade (artigo 112-D, caput) ou quando da aposentadoria (parágrafo único do artigo 112-D).
Tais vantagens não estavam previstas no regramento anterior da matéria, como se verifica pela redação original dos artigos 98, 102 e 105 da Lei Municipal n.º 419/1990, que dispõe sobre o regime jurídico dos servidores públicos do Município e dá outras providências, do Município de Capão da Canoa, que receberam nova redação pela Lei Complementar Municipal n.º 55/2016 e aos quais foram acrescentados o inciso V ao artigo 98 e o artigo 112-D:

Art. 98. Após cada período de doze meses de vigência da relação entre o Município e o servidor, terá este direito a férias, na seguinte proporção.

I - trinta dias corridos, quando não houver faltado ao serviço mais de cinco vezes;

II - vinte e quatro dias corridos, quando houver tido de seis a quatorze faltas;

III - dezoito dias corridos, quando houver tido de quinze a vinte e três faltas;

IV - doze dias corridos, quando houver tido de vinte e quatro a trinta e duas faltas;

Parágrafo único. É vedado descontar, do período de férias, as faltas do servidor ao serviço. (redação original)
[...].
Art. 102. É obrigatória a concessão e gozo das férias, em um só período, nos dez meses subsequentes à data em que o servidor tiver adquirido o direito.

Parágrafo único. As férias somente poderão ser interrompidas por motivo de calamidade pública, comoção interna ou por motivo de superior interesse público. (redação original)
[...].
Art. 105. O servidor perceberá durante as férias a remuneração integral, acrescida de 1/3 (um terço).
§ 1º Os adicionais, exceto o por tempo de serviço que será computado sempre integralmente, as gratificações e o valor de função gratificada não percebidos durante todo o período aquisitivo, serão computados proporcionalmente, observados os valores atuais.
 2º O pagamento da remuneração das férias, por solicitação do servidor, será feito dentro dos cinco dias anteriores ao início do gozo. (redação original)
[...].
Nada obstante, pelo que se colhe dos autos, as alterações promovidas no regime jurídico único dos servidores municipais foram promovidas por projeto de iniciativa do então Chefe do Poder Executivo e aprovado pela Câmara Municipal de Vereadores, transformando-se na Lei Complementar Municipal n.º 55/2016 após a promulgação pelo então Prefeito Municipal, não padecendo, assim, ao menos pelo que consta dos autos, de vício formal de inconstitucionalidade, mácula que, de resto, sequer foi aventada pelo proponente.
Assim sendo, e não merecendo conhecimento o pedido quanto às eventuais antinomias com a Lei Federal n.º 9.504/1997 e a Lei Complementar Federal n.º 101/2000, na esteira do que foi arguido na petição inicial, resta, apenas, analisar a norma impugnada sob o prisma de eventual violação ao artigo 154, inciso X, da Constituição Estadual, que assim dispõe:

Art. 154. São vedados:

[...].

X - a concessão de qualquer vantagem ou aumento de remuneração, a criação de cargos ou alteração da estrutura de carreiras, bem como a admissão de pessoal, a qualquer título, pelos órgãos e entidades da administração direta ou indireta, salvo:

a) se houver prévia dotação orçamentária suficiente para atender às projeções de despesa de pessoal e aos acréscimos dela decorrentes;
b) se houver autorização específica na lei de diretrizes orçamentárias, ressalvadas as empresas públicas e as sociedades de economia mista; 

[...].
Nessa toada, a concessão de qualquer vantagem ou aumento de remuneração aos servidores públicos estaria condicionada à prévia dotação orçamentária capaz de atender os acréscimos dela decorrentes, o que, efetivamente, de forma expressa, a Lei Complementar n.º 55/2016 não especificou, embora só por isso não se possa presumir que o Prefeito Municipal de então, firmatário do projeto de lei que a ela deu origem, não tivesse inserido na lei orçamentária para o próximo ano - por ele também elaborada e aprovada na mesma época que a norma complementar em apreço - os recursos orçamentários necessários para atender esse aumento de despesa. Ao contrário, lícito é supor que ele só encaminhou o projeto de lei em questão, concedendo essas novas benesses aos servidores, porque o orçamento municipal teria como suportar tais acréscimos. 
De qualquer forma, importante recordar que a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, em casos onde apreciada a exigência prevista no artigo 169, parágrafo 1º
, da Constituição Federal, dispositivo simétrico ao artigo 154, inciso X, da Constituição do Estado do Rio Grande do Sul, tem se firmado no sentido de que a inobservância desse requisito não conduz à inconstitucionalidade da lei, porque tal conclusão demandaria confronto com outras espécies normativas, ensejando, apenas, a sua não aplicação no respectivo exercício financeiro, tornando-se plenamente aplicável com a superveniência da respectiva previsão orçamentária.

Nessa linha, os seguintes precedentes da Corte Federal:

ADMINISTRATIVO E CONSTITUCIONAL. LEI 10.076/96, DO ESTADO DE SANTA CATARINA. ART. 1º. ABOLIÇÃO DOS EFEITOS DE SANÇÕES DISCIPLINARES APLICADAS A SERVIDORES ESTADUAIS. REGIME JURÍDICO FUNCIONAL. MATÉRIA SUJEITA A RESERVA DE INICIATIVA LEGISLATIVA. NORMAS DE APLICAÇÃO OBRIGATÓRIA AOS ESTADOS-MEMBROS. INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL DE LEI DECORRENTE DE INICIATIVA PARLAMENTAR. VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA RESERVA ADMINISTRATIVA. ART. 2º. DEFINIÇÃO DE CRIME DE RESPONSABILIDADE. INCONSTITUCIONALIDADE MATERIAL. SÚMULA 722/STF. 1. A ação direta não comporta conhecimento quanto à alegada violação ao art. 169 da CF, por ausência de dotação orçamentária e de compatibilidade com a lei de diretrizes, porque a solução dessa questão exige o confronto com padrões normativos estranhos ao texto constitucional, além da elucidação de fatos controvertidos. Precedentes. 2. Segundo consistente jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, as Assembleias Legislativas Estaduais possuem competência para deliberar sobre anistia administrativa de servidores estaduais. Contudo, não cabe a essas Casas Legislativas iniciar a deliberação de processos legislativos com esse objetivo, pois estão elas submetidas às normas processuais de reserva de iniciativa inscritas na Constituição Federal, por imposição do princípio da simetria. Precedentes. 3. Ao determinar a abolição dos efeitos das sanções disciplinares aplicadas a servidores estaduais por participação em movimentos reivindicatórios, o art. 1º da Lei 10.076/96 desfez consequências jurídicas de atos administrativos praticados com base no regime funcional dos servidores estaduais e, com isso, incursionou em domínio temático cuja iniciativa de lei é reservada ao Chefe do Poder Executivo, nos termos do art. 61, II, § 1º, “c”, da CF. 4. O sistema de repartição de poderes traçado na Constituição Federal não admite que um ato de sancionamento disciplinar, exercido dentro dos parâmetros de juridicidade contidos nos estatutos funcionais civis e militares, venha a ser reformado por um juízo de mera conveniência política emanado do Poder Legislativo. 5. É inconstitucional o art. 2º da lei catarinense, porque estabeleceu conduta típica configuradora de crime de responsabilidade, usurpando competência atribuída exclusivamente à União pelos arts. 22, I, e 85, § único, da Constituição Federal, contrariando a Súmula 722 do STF. 6. Ação direta de inconstitucionalidade julgada procedente (ADI 1.440/SC, STF. Tribunal Pleno, Rel. Min. Teori Zavascki, j. em 15/10/2014).
Ação direta de inconstitucionalidade. 2. Leis federais nº 11.169/2005 e 11.170/2005, que alteram a remuneração dos servidores públicos integrantes dos Quadros de Pessoal da Câmara dos Deputados e do Senado Federal. 3. Alegações de vício de iniciativa legislativa (arts. 2º 37, X, e 61, § 1º, II, a, da Constituição Federal); desrespeito ao princípio da isonomia (art. 5º, caput, da Carta Magna); e inobservância da exigência de prévia dotação orçamentária (art. 169, § 1º, da CF). 4. Não configurada a alegada usurpação de iniciativa privativa do Presidente da República, tendo em vista que as normas impugnadas não pretenderam a revisão geral anual de remuneração dos servidores públicos. 5. Distinção entre reajuste setorial de servidores públicos e revisão geral anual da remuneração dos servidores públicos: necessidade de lei específica para ambas as situações. 6. Ausência de violação ao princípio da isonomia, porquanto normas que concedem aumentos para determinados grupos, desde que tais reajustes sejam devidamente compensados, se for o caso, não afrontam o princípio da isonomia. 7. A ausência de dotação orçamentária prévia em legislação específica não autoriza a declaração de inconstitucionalidade da lei, impedindo tão-somente a sua aplicação naquele exercício financeiro. 8. Ação direta não conhecida pelo argumento da violação do art. 169, § 1º, da Carta Magna. Precedentes : ADI 1585-DF, Rel. Min. Sepúlveda Pertence, unânime, DJ 3.4.98; ADI 2339-SC, Rel. Min. Ilmar Galvão, unânime, DJ 1.6.2001; ADI 2343-SC, Rel. Min. Nelson Jobim, maioria, DJ 13.6.2003. 9. Ação direta de inconstitucionalidade parcialmente conhecida e, na parte conhecida, julgada improcedente (ADI 3.599/DF, STF, Tribunal Pleno, Rel. min. Gilmar Mendes, j. em 21/05/2007) 
No mesmo sentido, também, as decisões recentes desse Tribunal de Justiça, na trilha dos precedentes que ora se traz à colação:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. SERVIDOR PÚBLICO. MUNICÍPIO DE ANTÔNIO PRADO. ALEGADA AUSÊNCIA DE PRÉVIA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA. VANTAGEM PECUNIÁRIA DE 10% SOBRE O VALOR DA REMUNERAÇÃO DECORRENTE DO EXERCÍCIO DO CARGO DE SECRETÁRIO DE GOVERNO DO MUNICÍPIO. EFEITO CASCATA. INCONSTITUCIONALIDADE PARCIALMENTE RECONHECIDA. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 1. A afirmação de que a lei não observa prévia e suficiente dotação orçamentária para seu cumprimento, não enseja a sua nulidade, pois a "ausência de dotação orçamentária prévia em legislação específica não autoriza a declaração de inconstitucionalidade da lei, impedindo tão-somente a sua aplicação naquele exercício financeiro." (STF, ADI 3.599, Rel. Min. Gilmar Mendes, julgamento em 21/05/2007, plenário). 2. De acordo com o STF, a violação do determinado no art. 169, § 1º, inc. i, não conduz, por si só, à inconstitucionalidade da norma, mas a sua ineficácia no respectivo ano orçamento. 3. Assim, em que pese inexistir na lei objurgada prévia dotação orçamentária, tal ocorrência não evidencia vício de ordem constitucional, mas de execução da lei, a qual fica condicionada à posterior previsão orçamentária. VANTAGEM PECUNIÁRIA DE 10% SOBRE O VALOR DA REMUNERAÇÃO DECORRENTE DO EXERCÍCIO DO CARGO DE SECRETÁRIO DE GOVERNO DO MUNICÍPIO. AFRONTA AOS PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS 1. A norma municipal que prevê acréscimo remuneratório - a título de vantagem pessoal - a servidor público integrante originariamente do quadro, quando de seu retorno da ocupação do cargo de Secretário Municipal do Governo, ostenta vício de inconstitucionalidade material. 2. A incorporação de vantagem pecuniária nos vencimentos do servidor público - 10% sobre o valor da remuneração, observado o teto de 40% do subsídio - não ostenta coeficiente mínimo de razoabilidade, caracterizando privilégio a seleto grupo de servidores que porventura tenham alçado ao cargo político de Secretário no Município. 3. Violação aos princípios da impessoalidade, igualdade, moralidade e economicidade previstos no art. 37 da CRFB e 19 da CERS. Malferimento ao fundamento republicano. Precedentes deste Órgão Especial. 4. "No vigente ordenamento republicano e democrático brasileiro, os cargos políticos de chefia do poder executivo não são exercidos nem ocupados 'em caráter permanente', por serem os mandatos temporários e seus ocupantes, transitórios (ADI 4552 MC, julgado em 09/04/2015). Ademais, "Não há margem interpretativa no texto constitucional para que se conceba a extensão de benefício remuneratório desatrelado de qualquer fundamento." (ADI 1158, julgado em 20/08/2014). EFEITO CASCATA 1. Inexistência de "efeito cascata" decorrente da incorporação dos benefícios relacionados no art. 1º da lei vergastada ou da porcentagem calculada sobre o subsídio recebido como secretário municipal previsto no art. 2º da mesma lei, tendo em vista que, nos seus próprios termos, este inci vencimentos básicos do servidor, observado o requisito temporal ali elencado, não havendo a concessão de vantagem sobre vantagem. MODULAÇÃO 1. Não há razão para a atribuição de efeitos prospectivos à presente decretação de nulidade - modulação de efeitos - tendo em vista a inexistência de requisitos de relevante interesse social ou segurança jurídica aptos a justificar a medida. E, por outro lado, uma vez que com a concessão da liminar deferida em 04 de julho deste ano, os efeitos patrimoniais da lei, que passariam a ocorrer a partir do dia 15/09/2016, foram sobrestados, o dispositivo legal aqui declarado inconstitucional sequer começou a produzir efeitos financeiros. 2. Inconstitucionalidade do art. 2° da Lei 2.750/2011 declarada com efeitos ex tunc. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PARCIALMENTE PROCEDENTE. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70070154950, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Ana Paula Dalbosco, Julgado em 12/12/2016)
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI MUNICIPAL Nº 1.406/2015 DO MUNICÍPIO DE VILA NOVA DO SUL. ALEGADO IMPACTO FINANCEIRO NÃO PREVISTO QUANDO DO ESTUDO REALIZADO. AUSÊNCIA DE DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA. INCONSTITUCIONALIDADE AFASTADA. 1. A Lei Municipal 1.406/2015, que  instituiu plano de carreira do magistério municipal, teve regular trâmite legislativo, restando aprovada pelo Parlamento após deflagrada por iniciativa do próprio Prefeito. 2. A alegação de que o impacto financeiro gerado pela lei foi significativamente superior àquele previsto quando do estudo previamente realizado, comprometendo percentual que excede ao autorizado pela Lei de Responsabilidade Fiscal, não tem o condão de invalidá-la. Ofensa eventualmente reflexa ao Texto Constitucional, e não direta, caracterizando crise de legalidade, e não de constitucionalidade. Precedentes do STF e desta Corte. 3. Não há como transferir para o Poder Judiciário o custo político de eventual equívoco de avaliação do impacto financeiro - ocasionado pela legislação - cometido quando de sua iniciativa pelo Prefeito. Tal debate há de ser travado na arena própria ao regime democrático, qual seja, o Parlamento municipal. 4. A afirmação de que a lei não observaria prévia e suficiente dotação orçamentária para seu cumprimento tampouco enseja a sua nulidade, pois a "ausência de dotação orçamentária prévia em legislação específica não autoriza a declaração de inconstitucionalidade da lei, impedindo tão-somente a sua aplicação naquele exercício financeiro." (STF, ADI 3.599, rel. min. Gilmar Mendes, julgamento em 21/05/2007, Plenário). 5. Pedidos subsidiários que não prosperam. 5.1. A progressão funcional horizontal do servidor atrai incremento da remuneração, que incide sobre o vencimento básico da respectiva função, não se verificando efeito cascata. 5.2. Ausência de violação ao princípio do concurso público, tratando-se de servidores que já integram a estrutura administrativa do Município, e que apenas acedem funcionalmente a nível mais elevado, observado o respectivo grau de formação. 5.3. Servidores celetistas e professores leigos, estabilizados por força do art. 19 dos ADCT, que integram Quadro em Extinção diverso, não sendo contemplados pelo regime jurídico comum instituído pela lei combatida. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA IMPROCEDENTE. UNÂNIME (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70066905233, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Ana Paula Dalbosco, Julgado em 17/10/2016). 
A ausência de previsão orçamentária, assim, não conduziria à inconstitucionalidade da norma, mas, sim, à sua não aplicabilidade por inviabilidade de execução imediata, situação que restaria superada nos exercícios financeiros supervenientes.
Note-se que, na espécie, eventual afronta ao texto constitucional seria de natureza indireta, dependendo da análise de normas infraconstitucionais, ou seja, da compatibilidade da norma fustigada com as leis orçamentárias, o que não tem lugar em sede de controle abstrato, como reiteradamente assentado pelas Cortes Constitucionais pátrias:
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEIS DO DISTRITO FEDERAL QUE DISPÕEM SOBRE CARREIRAS E CARGOS PÚBLICOS. COMPETÊNCIA DO STF PARA JULGAMENTO. REVOGAÇÃO SUPERVENIENTE DE DISPOSITIVOS IMPUGNADOS. EXISTÊNCIA DE JULGAMENTO ANTERIOR SOBRE DISPOSITIVO LEGAL IMPUGNADO. PREJUDICIALIDADE RECONHECIDA. PROVIMENTO DERIVADO DE CARGOS POR MEIO DE ASCENSÃO E TRANSPOSIÇÃO. INCONSTITUCIONALIDADE. VIOLAÇÃO AO ART. 37, II, DA CF. SÚMULA 685 DO STF. OFENSA INDIRETA. AÇÃO JULGADA PARCIALMENTE PROCEDENTE. I – A natureza híbrida do Distrito Federal não afasta a competência desta Corte para exercer o controle concentrado de normas que tratam sobre a organização de pessoal, pois nesta seara é impossível distinguir se sua natureza é municipal ou estadual. II - A ação está prejudicada no que diz respeito ao pleito de reconhecimento da inconstitucionalidade dos arts. 3º da Lei distrital 66/1989 e 6º da Lei distrital 83/1989, em razão da superveniente perda de objeto, tendo em vista a suas revogações expressas, respectivamente, pelas Leis distritais, 3.318/2004 e 3.319/2004. Precedentes. III – Resta, também, prejudicado o feito no tocante à impugnação ao art. 1º da Lei 96/1990 do Distrito Federal, uma vez que já houve pronunciamento desta Corte acerca da constitucionalidade deste dispositivo no julgamento da ADI 402/DF, Rel. Min. Moreira Alves. IV - São inconstitucionais os arts. 8º e 17 da Lei 68/1989 e o art. 6º da Lei 82/1989 por violarem o art. 37, II, da Constituição Federal. V – A jurisprudência pacífica desta Corte é no sentido de que a ascensão e a transposição, conforme se verifica nos dispositivos ora atacados, constituem formas de provimento derivado inconstitucionais, por violarem o princípio do concurso público. Súmula 685 do STF. VI – Quanto à impugnação aos arts. 1º e 2º da Lei distrital 282/1992, eventual afronta ao texto constitucional seria indireta, uma vez que se mostra indispensável, para a resolução da questão, o exame do conteúdo de outras normas infraconstitucionais. Precedentes. VII – Ação julgada parcialmente procedente para declarar inconstitucionais os arts. 8º e 17 da Lei 68/1989 e o art. 6º da Lei 82/1989, prejudicado o exame dos arts. 3º da Lei distrital 66/1989, 6º da Lei distrital 83/1989 e 1º da Lei distrital 96/1990. VIII - Ação não conhecida no tocante a impugnação aos arts. 1º e 2º da Lei distrital 282/1992 (ADI 3.341/DF, STF, Tribunal Pleno, Rel. min. Ricardo Lewandowski, j. em 29/05/2014)
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. REAJUSTE DO PISO SALARIAL DO ESTADO. COMPETÊNCIA DO TRIBUNAL PLENO NA FORMA DO PRECEDENTE 70058904699. LEI ESTADUAL 14.653/14. ALEGAÇÃO DE OFENSA AOS PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS DE IMPESSOALIDADE, LEGALIDADE E RAZOABILIDADE POR AFRONTA À LEI COMPLEMENTAR 103/2000. DECISÃO LIMINAR QUE SUSPENDEU OS EFEITOS DA NORMA ATACADA POR VIA DE AGRAVO REGIMENTAL. PRESENÇA DE AMICUS CURIAE POR AFINIDADE TEMÁTICA. MANIFESTAÇÃO DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA E DA PROCURADORIA-GERAL DO ESTADO PELA IMPROCEDÊNCIA DA AÇÃO. Preliminar de descabimento da presente ADIN por força de ter se dado - em tese - inconstitucionalidade reflexa e não direta, eis que a inconformidade da Federação requerente sinalizou - em um primeiro plano de compreensão e leitura do texto - com o descumprimento pelo legislador estadual dos preceitos estabelecidos pelo legislador federal em uma lei infraconstitucional (Lei Complementar 103/2000). [...].A ofensa argüida no controle concentrado deve ser direta ao texto constitucional; a inconstitucionalidade reflexa, em que a análise da conformação com o ordenamento exige previa analise da legislação infraconstitucional, não é caso de ação direta". Idem: "A inconstitucionalidade se diz direta quando há entre o ato impugnado e a Constituição uma antinomia frontal, imediata. Será indireta quando o ato, antes de contrastar com a Constituição, conflita com uma lei. O regulamento de execução que desborda dos limites da lei, por exemplo, conquanto importe em violação do princípio constitucional da legalidade (art. 5º, II), terá antes violado a lei que pretendeu regulamentar, configurando uma ilegalidade previamente a sua inconstitucionalidade. Por tal razão, a jurisprudência não admite controle de constitucionalidade de atos normativos secundários (inaptos para criar direito novo), de que são espécies, além do regulamento, as resoluções, instruções normativas e portarias, dentre outros. Em matéria de cabimento de recurso extraordinário por violação à Constituição, a regra é exigir que a afronta também seja direta, inadmitindo-se o recurso se ela for indireta." BARROSO, LUÍS ROBERTO. O controle de constitucionalidade no direito brasileiro: exposição sistemática da doutrina e análise crítica da jurisprudência. 4 ed. rev. e atual. São Paulo: Saraiva, 200 "A ação direta de inconstitucionalidade não é instrumento hábil para controlar a compatibilidade de atos normativos infralegais em relação à lei a que se referem, pois as chamadas crises de legalidade, como acentua o Supremo Tribunal Federal, caracterizadas pela inobservância do dever jurídico de subordinação normativa à lei, escapam do objeto previsto pela Constituição Federal." MORAES. ALEXANDRE DE. Direito constitucional. 24 ed. São Paulo: Atlas, 2009. p. 739. Jurisprudência: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE - CONTROLE NORMATIVO ABSTRATO - JUÍZO DE CONSTITUCIONALIDADE QUE DEPENDE DE CONFRONTO ENTRE DIPLOMAS LEGISLATIVOS DE ÍNDOLE INFRACONSTITUCIONAL - AÇÃO DIRETA NÃO CONHECIDA - PARECER DA PROCURADORIA-GERAL DA REPÚBLICA PELO NÃO PROVIMENTO DO RECURSO DE AGRAVO - DECISÃO QUE SE REPORTA AOS FUNDAMENTOS QUE DERAM SUPORTE AO PARECER DO MINISTÉRIO PÚBLICO - MOTIVAÇÃO "PER RELATIONEM" - LEGITIMIDADE CONSTITUCIONAL DESSA TÉCNICA DE MOTIVAÇÃO - FUNDAMENTAÇÃO VÁLIDA - RECURSO DE AGRAVO IMPROVIDO. - Não se legitima a instauração do controle normativo abstrato, quando o juízo de constitucionalidade depende, para efeito de sua prolação, do prévio cotejo entre o ato estatal impugnado e o conteúdo de outras normas jurídicas infraconstitucionais editadas pelo Poder Público. A ação direta não pode ser degradada em sua condição jurídica de instrumento básico de defesa objetiva da ordem normativa inscrita na Co utilização desse meio processual exige que o exame "in abstracto" do ato estatal impugnado seja realizado, exclusivamente, à luz do texto constitucional. A inconstitucionalidade deve transparecer, diretamente, do próprio texto do ato estatal impugnado. A prolação desse juízo de desvalor não pode nem deve depender, para efeito de controle normativo abstrato, da prévia análise de outras espécies jurídicas infraconstitucionais, para, somente a partir desse exame e em desdobramento exegético ulterior, efetivar-se o reconhecimento da ilegitimidade constitucional do ato questionado. Precedente: ADI 842/DF, Rel. Min. CELSO DE MELLO. - Crises de legalidade - que irrompem no âmbito do sistema de direito positivo - revelam-se, por sua natureza mesma, insuscetíveis de controle jurisdicional concentrado, pois a finalidade a que se acha vinculado o processo de fiscalização normativa abstrata restringe-se, tão somente, à aferição de situações configuradoras de inconstitucionalidade direta, imediata e frontal. Precedentes. - O Supremo Tribunal Federal tem salientado, em seu magistério jurisprudencial, a propósito da motivação "per relationem", que inocorre ausência de fundamentação quando o ato decisório - o acórdão, inclusive - reporta-se, expressamente, a manifestações ou a peças processuais outras, mesmo as produzidas pelo Ministério Público, desde que, nestas, se achem expostos os motivos, de fato ou de direito, justificadores judicial proferida. Precedentes. Doutrina. O acórdão, ao fazer remissão aos fundamentos fático-jurídicos expostos no parecer do Ministério Público - e ao invocá-los como expressa razão de decidir -, ajusta-se, com plena fidelidade, à exigência jurídico-constitucional de motivação a que estão sujeitos os atos decisórios emanados do Poder Judiciário (CF, art. 93, IX). (ADI 416 AgR, Relator(a): Min. CELSO DE MELLO, Tribunal Pleno, julgado em 16/10/2014, ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-215 DIVULG 31-10-2014 PUBLIC 03-11-2014). - Grifei. A referência apenas genérica aos artigos da Constituição Estadual que teriam sido feridos e, especialmente, o fato de que o suporte jusnormativo para a conduta do Estado foi uma norma de natureza infraconstitucional (Lei Complementar 103/00), apontam para o reconhecimento da inépcia da inicial, forte nos art.s 267, I e 295, I, ambos do Código de Processo Civil Brasileiro. A hipótese, pois, é de descabimento de ação direta de inconstitucionalidade no caso em exame. Assim a jurisprudência de nosso Órgão especial: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE TRINDADE DO SUL. INÉPCIA DA INICIAL. LEIS N.º 1.389/2011, 1.390/2011, 1.391/2011 E 1.392/2011. NÃO INDICAÇÃO, PELOS PROPONENTES, DOS DISPOSITIVOS DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL QUE ESTARIAM SENDO AFRONTADOS. ANTINOMIA COM RELAÇÃO A NORMAS INFRACONSTITUCIONAIS QUE NÃO SE SUJEITA AO CONTROLE CONCENTRADO DE CONSTITUCIONALIDADE. INÉPCIA DA INICIAL. EXTINGUIRAM UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70046954673, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Alexandre Mussoi Moreira, Julgado em 09/07/2012) [...]. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70063181309, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Túlio de Oliveira Martins, Julgado em 23/03/2015)
Como corolário, impositiva a improcedência do pedido.

5. Pelo exposto, opina o PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL no sentido de que, determinada a regularização da representação do proponente e não conhecido o pleito quanto às alegações de violação à Lei Federal n.º 9.504/1997 e à Lei de Responsabilidade Fiscal, seja julgado improcedente o pedido.
Porto Alegre, 06 de abril de 2017.

PAULO EMILIO J. BARBOSA,

Procurador-Geral de Justiça, em exercício.

(Este é um documento eletrônico assinado digitalmente pelo signatário)

VLS
� Art. 169. A despesa com pessoal ativo e inativo da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios não poderá exceder os limites estabelecidos em lei complementar. 


§ 1º A concessão de qualquer vantagem ou aumento de remuneração, a criação de cargos, empregos e funções ou alteração de estrutura de carreiras, bem como a admissão ou contratação de pessoal, a qualquer título, pelos órgãos e entidades da administração direta ou indireta, inclusive fundações instituídas e mantidas pelo poder público, só poderão ser feitas:  


I - se houver prévia dotação orçamentária suficiente para atender às projeções de despesa de pessoal e aos acréscimos dela decorrentes; 


II - se houver autorização específica na lei de diretrizes orçamentárias, ressalvadas as empresas públicas e as sociedades de economia mista.
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